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Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho 

Código dos Impostos Especiais de Consumo 

(com as alterações introduzidas pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, a Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, 

pela Lei n.º 14-A/2012, de 30 de março, pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

dezembro, pela Lei n.º 51/2013, de 24 de julho, pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 75-A/2014, 

de 30 de setembro) 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

Artigo 5.º 

Incidência objetiva 

1 - Os impostos especiais de consumo referidos no artigo 1.º incidem sobre os produtos definidos na parte especial do 
presente Código. 

2 - Sempre que seja relevante para a determinação da incidência objetiva dos impostos especiais de consumo, são de 
aplicar os critérios estabelecidos para a classificação de mercadorias na Nomenclatura Combinada instituída pelo 
Regulamento (CEE) n.º 2658/87, de 23 de Julho, e respetivas atualizações e as regras gerais para a interpretação desta 
Nomenclatura, as notas das secções e capítulos da mesma, as notas explicativas do Sistema Harmonizado de 
Designação e Codificação de Mercadorias do Conselho de Cooperação Aduaneira, os critérios de classificação adotados 
pelo dito Conselho e as notas explicativas da Nomenclatura Combinada da Comunidade Europeia. 

Artigo 6.º 

Isenções comuns 

1 - Os produtos sujeitos a impostos especiais de consumo estão destes isentos sempre que se destinem: 

a) A ser utilizados no âmbito das relações diplomáticas ou consulares; 

b) A organismos internacionais reconhecidos como tal pelo Estado Português, bem como aos membros desses 
organismos, dentro dos limites e nas condições fixadas pelas convenções internacionais que criam esses 
organismos ou pelos acordos de sede; 

c) Às forças de outros Estados que sejam Partes no Tratado do Atlântico Norte para uso dessas forças ou dos 
civis que as acompanhem ou para o abastecimento das suas messes ou cantinas, excluindo os membros 
dessa força que tenham nacionalidade portuguesa; 

d) A ser consumidos no âmbito de um acordo concluído com países terceiros ou com organismos internacionais, 
desde que esse acordo seja admitido ou autorizado em matéria de isenção do imposto sobre o valor 
acrescentado; 

e) A ser expedidos ou exportados; 

f) A ser consumidos como abastecimentos, sem prejuízo dos limites e condições fixados no n.º 3 para as 

provisões de bordo. 

2 - As Forças Armadas e organismos referidos no número anterior estão autorizados a receber produtos sujeitos a 
impostos especiais de consumo provenientes de outros Estados membros, em regime de suspensão do imposto, a 
coberto do documento administrativo eletrónico previsto no artigo 36.º, desde que os produtos sejam acompanhados 
pelo certificado de isenção previsto no Regulamento (CE) n.º 31/96, da Comissão, de 10 de janeiro. 

3 - A isenção estabelecida na alínea f) do n.º 1 depende da verificação cumulativa das seguintes condições: 

a) Que os produtos se destinem a consumo de bordo de embarcações ou aeronaves que operem a partir de 
portos ou aeroportos nacionais; 

b) Que o referido consumo se faça fora do espaço fiscal português; 

c) Que os produtos fornecidos sejam conservados em compartimento selado pela estância aduaneira 
competente nos termos da legislação aplicável; 

d) Que os produtos fornecidos se limitem às quantidades fixadas no número seguinte. 
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4 - Para efeitos da alínea d) do número anterior os produtos fornecidos devem limitar-se, por pessoa e dia de viagem, às 

seguintes quantidades: 

a) 2 maços de cigarros, 10 cigarrilhas, 3 charutos ou 40 g de tabaco para fumar, não sendo estas quantidades 
cumuláveis; 

b) 1 l de bebidas espirituosas, 1 l de produtos intermédios ou 2 l de cerveja, não sendo estas quantidades 
cumuláveis. 

5 - A estância aduaneira competente pode dispensar, em casos especiais devidamente fundamentados, a selagem do 
compartimento referido na alínea c) do n.º 3. 

6 - A violação das condições fixadas nos n.ºs 3 e 4 determina a liquidação do imposto à entidade requisitante, sem 
prejuízo das sanções previstas na lei. 

7 - As pequenas remessas sem valor comercial e as mercadorias contidas na bagagem pessoal dos viajantes, 
procedentes de um Estado que não seja membro da União Europeia, estão isentas na importação nos termos previstos 
em legislação especial.  

(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2013) 

Artigo 7.º 

Facto gerador 

1 - Constitui facto gerador do imposto a produção ou a importação em território nacional dos produtos referidos no 
artigo 5.º, bem como a sua entrada no referido território quando provenientes de outro Estado membro, exceto nos 
casos da eletricidade e do gás natural, cujo facto gerador é o seu fornecimento ao consumidor final. 

2 - Quando os produtos forem sujeitos a um procedimento ou a um regime aduaneiro suspensivo, só é aplicável o 
regime específico dos impostos especiais de consumo no momento em que o produto deixe de estar abrangido pelo 
mesmo. 

3 - Entende-se por «produção» qualquer processo de fabrico, incluindo, se aplicável, de extração, através do qual se 
obtenham produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, bem como as operações de desnaturação e as de adição 
de marcadores e de corantes, e ainda a envolumação de tabaco manufaturado, desde que se integrem no referido 
processo de fabrico.  

(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2013) 

Artigo 9.º 

Introdução no consumo 

1 - Para efeitos do presente Código considera-se introdução no consumo de produtos sujeitos a imposto: 

a) A saída, mesmo irregular, desses produtos do regime de suspensão do imposto; 

b) A detenção fora do regime de suspensão do imposto desses produtos sem que tenha sido cobrado o imposto 
devido; 

c) A produção desses produtos fora do regime de suspensão do imposto sem que tenha sido cobrado o imposto 
devido; 

d) A importação desses produtos, a menos que sejam submetidos, imediatamente após a importação, ao 
regime de suspensão do imposto; 

e) A entrada, mesmo irregular, desses produtos no território nacional fora do regime de suspensão do imposto; 

f) A cessação ou violação dos pressupostos de um benefício fiscal. 

g) O fornecimento de eletricidade ao consumidor final, o autoconsumo e a aquisição de eletricidade por 
consumidores finais em mercados organizados. 

h) O fornecimento de gás natural ao consumidor final. 

2 - O momento da introdução no consumo corresponde: 

a) No caso de produtos que circulem, em regime de suspensão do imposto, de um entreposto fiscal com 
destino a um destinatário registado, ao momento da receção desses produtos pelo referido destinatário; 



 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

b) No caso de produtos que circulem, em regime de suspensão do imposto, para um dos destinatários 
mencionados nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 6.º, ao momento da receção desses produtos pelos 
referidos destinatários; 

c) Na situação referida na alínea f) do número anterior, ao momento da cessação ou da violação dos 
pressupostos do benefício fiscal; 

d) Na situação referida no n.º 4 do artigo 35.º, ao momento da receção dos produtos no local de entrega 
direta. 

3 - No caso de não ser possível determinar, com exatidão, o momento em que ocorreu a introdução no consumo, o 
momento a considerar para efeitos de exigibilidade do imposto é o da constatação dessa introdução pela autoridade 
aduaneira. 

4 - Não é considerada introdução no consumo a inutilização total ou a perda irreparável dos produtos em regime de 
suspensão do imposto, por causa inerente à natureza dos produtos, dentro dos limites fixados no presente Código, 
devido a caso fortuito ou de força maior ou na sequência de autorização da estância aduaneira competente. 

5 - (Revogado.) 

6 - Para além do disposto no n.º 1, considera-se ainda terem sido introduzidos no consumo os produtos correspondentes 
às estampilhas especiais que não se mostrem devidamente utilizadas, os que sejam inutilizados com preterição das 
regras aplicáveis ou as perdas que ultrapassem os limites fixados, nos termos e nas condições previstos no presente 
Código.  

(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2013) 

Artigo 10.º 

Formalização da introdução no consumo 

1 - A introdução no consumo deve ser formalizada através da declaração de introdução no consumo (DIC) ou, no ato de 
importação, através da respetiva declaração aduaneira. 

2 - A DIC é processada por transmissão eletrónica de dados, salvo no caso dos particulares, que continuam a poder 
apresentar a DIC em suporte de papel. 

3 - A DIC deve ser processada até ao final do dia útil seguinte àquele em que ocorra a introdução no consumo. 

4 - Em derrogação ao disposto no número anterior, a DIC pode ser processada com periodicidade mensal, até ao dia 5 
do mês seguinte, para os produtos tributados à taxa 0 ou isentos, ou até ao 5.º dia útil do 2.º mês seguinte, para a 
eletricidade e para o gás natural. 

5 - Para efeitos do presente Código, considera-se estância aduaneira competente a alfândega ou delegação aduaneira 
em cuja jurisdição se situa o domicílio fiscal do operador económico ou o entreposto fiscal, consoante o caso, ou outro 
local sujeito a controlo aduaneiro. (Redação da Lei nº 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de 
janeiro de 2013) 

Artigo 17.º 

Reembolso na expedição 

O reembolso na expedição para outro Estado membro está sujeito aos seguintes procedimentos: 

a) O pedido de reembolso deve ser apresentado até dois dias úteis antes da expedição dos produtos; 

b) O pedido de reembolso deve conter a indicação do local onde os produtos se encontram e se os mesmos 
possuem marcas fiscais ou marcas de identificação nacional; 

c) A prova do pagamento do imposto é feita mediante a apresentação do respetivo documento de cobrança, 
devendo identificar-se o documento de introdução no consumo; 

d) O expedidor deve apresentar, logo que possível, na estância aduaneira onde efetuou o pedido de reembolso, 
o exemplar n.º 3 do documento de acompanhamento simplificado (DAS), devidamente anotado pelo 
destinatário e acompanhado de um documento que ateste o pagamento do imposto no Estado membro de 
destino; 

e) Os produtos introduzidos no consumo em território nacional, ostentando uma marca fiscal ou uma marca de 
identificação nacional, só podem ser objeto de reembolso do imposto desde que a destruição dessas 
marcas seja controlada pela estância aduaneira competente. 
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CAPÍTULO IV 

Circulação em regime de suspensão 

Artigo 35.º 

Regime geral de circulação 

1 - A circulação de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, em regime de suspensão do imposto, efetua-se 
de um entreposto fiscal para: 

a) Outro entreposto fiscal; 

b) Um destinatário registado; 

c) Um dos destinatários isentos previstos no n.º 1 do artigo 6.º, se os produtos forem expedidos de outro 
Estado membro; 

d) A estância aduaneira de saída do território da Comunidade. 

2 - A circulação de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, em regime de suspensão do imposto, efetua-se 
ainda de um local de importação, por um expedidor registado, para: 

a) Um entreposto fiscal; 

b) Um destinatário registado, se os produtos forem expedidos do Estado membro de importação; 

c) Um dos destinatários isentos previstos no n.º 1 do artigo 6.º, se os produtos forem expedidos do Estado 
membro de importação. 

3 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, são permitidas operações de circulação em regime de suspensão 
do imposto no território nacional que envolvam a contentorização ou mudança do meio de transporte, desde que se 
realizem em armazéns de exportação, devidamente autorizados pela estância aduaneira competente. 

4 - Nos casos referidos na alínea a) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 2, os produtos sujeitos a impostos especiais de 

consumo podem circular em regime de suspensão do imposto para um local de entrega direta designado pelo 
depositário autorizado e situado em território nacional. 

Artigo 36.º 

Formalidades na circulação 

1 - A circulação de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, em regime de suspensão do imposto, é efetuada 
a coberto de um documento administrativo eletrónico. 

2 - O documento administrativo eletrónico é processado por transmissão eletrónica de dados, devendo ser apresentado, 
para efeitos de validação, com a antecedência máxima de sete dias relativamente à data de expedição nele indicada, 
através do sistema informatizado estabelecido pela Decisão n.º 1152/2003/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de Junho, relativa à informatização dos movimentos e dos controlos dos produtos sujeitos a impostos especiais de 
consumo. 

3 - Após a validação do documento administrativo eletrónico, o sistema informatizado atribui o respetivo código de 
referência administrativo. 

4 - A circulação referida no n.º 1 deve ser acompanhada pela versão impressa do documento administrativo eletrónico 
ou por qualquer outro documento comercial que mencione, de forma claramente identificável, o código de referência 
administrativo. 

Artigo 42.º 

Termo da operação de circulação 

A circulação em regime de suspensão do imposto termina, nos casos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 e no n.º 4 
do artigo 35.º, no momento da receção efetiva dos produtos pelo destinatário e, nos casos referidos na alínea d) do n.º 
1 e no n.º 3 do mesmo artigo, no momento em que os produtos saem do território da Comunidade. 
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Artigo 61.º 

Produtos adquiridos para uso pessoal 

1 - Os produtos já introduzidos no consumo e adquiridos por particulares noutro Estado membro para seu uso pessoal, 
quando transportados pelos próprios para território nacional, não estão sujeitos a imposto, nos termos e limites previstos 
no presente artigo. 

2 - São critérios para determinação da aquisição para uso pessoal a que se refere o número anterior: 

a) O estatuto comercial e os motivos da detenção dos produtos; 

b) O local em que se encontram os produtos ou a forma de transporte utilizada; 

c) Qualquer documento relativo aos produtos; 

d) A natureza dos produtos; 

e) A quantidade dos produtos. 

3 - Para efeitos de aplicação da alínea e) do número anterior, presume-se que a detenção de tabaco manufaturado tem 
fins comerciais quando forem ultrapassados os seguintes limites quantitativos: 

a) Cigarros, 800 unidades; 

b) Cigarrilhas (charutos com um peso máximo de 3 g/unidade), 400 unidades; 

c) Charutos, 200 unidades; 

d) Tabaco para fumar, 1 kg. 

4 - Para efeitos de aplicação da alínea e) do n.º 2, presume-se que a detenção de bebidas alcoólicas tem fins comerciais 
quando forem ultrapassados os seguintes limites quantitativos: 

a) Bebidas espirituosas, 10 l; 

b) Produtos intermédios, 20 l; 

c) Vinhos (dos quais 60 l, no máximo, de vinhos espumantes), 90 l; 

d) Cervejas, 110 l. 

5 - Presume-se que a detenção de produtos petrolíferos não se destina ao uso pessoal do seu detentor quando forem 
transportados por formas de transporte atípicas, efetuadas por particulares ou por sua conta. 

6 - Para efeitos do número anterior, considera-se forma de transporte atípica o transporte de combustível que não se 
encontre no reservatório de um veículo, ou num recipiente de reserva apropriado, até ao limite de 10 l, bem como o 
transporte de produtos líquidos para aquecimento que não seja efetuado em camiões-cisterna utilizados por operadores 
profissionais. 

7 - Os produtos adquiridos em território nacional por particulares de outros Estados membros, para seu uso pessoal e 
transportados pelos próprios, estão sujeitos a imposto. 

(Redação da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2012) 

Artigo 71.º 

Cerveja 

1 - A unidade tributável da cerveja é constituída pelo número de hectolitros/grau plato, ou grau alcoólico adquirido, de 
produto acabado. 

2 - As taxas do imposto sobre a cerveja são as seguintes: 

a) Superior a 0,5 % vol. e inferior ou igual a 1,2 % vol. de álcool adquirido, (euro) 7,53/hl; 

b) Superior a 1,2 % vol. de álcool adquirido e inferior ou igual a 7º plato, (euro) 9,43/hl; 

c) Superior a 1,2 % vol. de álcool adquirido e superior a 7º plato e inferior ou igual a 11º plato, (euro) 
15,06/hl; 

d) Superior a 1,2 % vol. de álcool adquirido e superior a 11º plato e inferior ou igual a 13º plato, (euro) 
18,86/hl; 

e) Superior a 1,2 % vol. de álcool adquirido e superior a 13º plato e inferior ou igual a 15º plato, (euro) 
22,61/hl; 
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f) Superior a 1,2 % vol. de álcool adquirido e superior a 15º plato, (euro) 26,45/hl.  

(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 74.º 

Produtos intermédios 

1 - A unidade tributável dos produtos intermédios é constituída pelo número de hectolitros de produto acabado. 

2 - A taxa do imposto aplicável aos produtos intermédios é de (euro) 68,68/hl. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 76.º 

Bebidas espirituosas 

1 - A unidade tributável das bebidas espirituosas é constituída pelo hectolitro de álcool contido, na base de 100 % de 
volume, à temperatura de 20ºC. 

2 - A taxa do imposto aplicável às bebidas espirituosas é de (euro) 1251,72/hl. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 

CAPÍTULO II 

Imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 

Artigo 88.º 

Incidência objetiva 

1 - Estão sujeitos ao imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos: 

a) Os produtos petrolíferos e energéticos; 

b) Quaisquer outros produtos destinados a serem utilizados, colocados à venda ou a serem consumidos em uso 
como carburante; 

c) Os outros hidrocarbonetos, com exceção da turfa e do gás natural, destinados a serem utilizados, colocados 
à venda ou a serem consumidos em uso como combustível. 

d) A eletricidade abrangida pelo código NC 2716. 

2 - Para efeitos da alínea a) do número anterior, são qualificados como produtos petrolíferos e energéticos: 

a) Os produtos abrangidos pelos códigos NC 1507 a 1518, quando destinados a serem utilizados como 
carburante ou combustível; 

b) Os produtos abrangidos pelos códigos 2701, 2702 e 2704 a 2715; 

c) Os produtos abrangidos pelos códigos NC 2901 e 2902; 

d) Os produtos abrangidos pelos códigos NC 2905 11 00, que não sejam de origem sintética, quando 
destinados a serem utilizados como carburante ou combustível; 

e) Os produtos abrangidos pelo código NC 3403; 

f) Os produtos abrangidos pelo código NC 3811; 

g) Os produtos abrangidos pelo código NC 3817; 

h) Os produtos abrangidos pelos códigos NC 3824 90 91, 3824 90 97 e 2909 19 10, quando destinados a ser 
utilizados como carburante ou combustível. 

3 - Para efeitos da alínea b) do n.º 1, é qualificado como uso como carburante a utilização de um produto como 
combustível em qualquer tipo de motor não estacionário. 

4 - Para efeitos da alínea c) do n.º 1, é qualificado como uso como combustível a utilização de um produto, através de 
combustão, desde que tal não seja considerado uso como carburante. 
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5 - Para efeitos do imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos considera-se nível de tributação o montante total 
do ISP e de outras imposições cobradas, com exclusão do IVA, calculadas, direta ou indiretamente, com base na 
quantidade de produtos petrolíferos e energéticos à data da sua introdução no consumo. 

6 - Não estão sujeitos ao imposto os produtos petrolíferos e energéticos consumidos nas instalações de um 
estabelecimento de produção dos referidos produtos, exceto os usados para fins alheios a essa produção. 

(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2013) 

Artigo 92.º 

Taxas 

1 - Os valores das taxas unitárias do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos aplicável às gasolinas, aos 
gasóleos, aos petróleos, aos fuelóleos e à eletricidade são fixados, para o continente, por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da economia, tendo em consideração o princípio da liberdade de 
mercado e os diferentes impactos ambientais de cada um dos produtos energéticos, favorecendo gradualmente os 
menos poluentes, dentro dos seguintes intervalos:  

 

Produto 

 

Código NC 

 

Taxa do imposto 

(euros) 

Mínima Máxima 

Gasolina com chumbo  

Gasolina sem chumbo  

Petróleo  

Petróleo colorido e marcado  

Gasóleo  

Gasóleo colorido e marcado  

Fuelóleo com teor de enxofre superior a 1%  

Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1%  

Eletricidade 

2710 11 51 a 2710 11 59 

2710 11 41 a 2710 11 49 

2710 19 21 a 2710 19 25 

2710 19 25 

2710 19 41 a 2710 19 49 

2710 19 41 a 2710 19 49 

2710 19 63 a 2710 19 69 

2710 19 61 

2716 

650 

359 

302 

0 

278 

21 

15 

15 

1 

650 

650 

400 

149,64 

400 

199,52 

34,92 

29,93 

1,10 

 

2 - O gasóleo misturado por razões técnicas ou operacionais com o fuelóleo é tributado com a taxa aplicável ao fuelóleo 
que for utilizado na mistura, desde que a operação seja aprovada pela autoridade aduaneira e realizada sob controlo 
aduaneiro. 

3 - A taxa aplicável ao metano e aos gases de petróleo usados como carburante é de (euro) 127,88/1000 kg e, quando 
usados como combustível, é fixada entre (euro) 7,81 e (euro) 9,00/1000 kg, sendo igualmente aplicável ao acetileno 

usado como combustível. 

4 - A taxa aplicável ao gás natural usado como carburante é de (euro) 2,84/GJ e quando usado como combustível é de 
(euro) 0,30/GJ. 

5 - A taxa aplicável aos produtos petrolíferos e energéticos obtidos a partir de óleos usados ou de resíduos e que sejam 
utilizados como carburante ou como combustível são tributados de acordo com o nível de tributação aplicável a esses 
produtos. 

6 - A taxa aplicável aos produtos petrolíferos e energéticos classificados pelas posições NC 2701, 2702, 2704 e 2713 é 
fixada entre (euro) 4,16 e (euro) 35/1000 kg. 
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7 - Sem prejuízo das isenções previstas no presente diploma, os produtos petrolíferos e energéticos sujeitos a imposto 
que não constam dos números anteriores, quando utilizados em uso carburante ou em uso combustível, são tributados 
com as seguintes taxas: 

a) Com a taxa aplicável à gasolina sem chumbo, os produtos petrolíferos e energéticos classificados pelos 
códigos NC 2707 10 10, 2707 20 10, 2707 30 10, 2707 50 10, 2710 11 21 a 2710 11 31, 2901 10 00 a 
2901 24 90, ex 2901 29 00, 2902 11 00, ex 2902 19 80, 2902 20 00 a 2902 44 00, 3811 11 10 e 3811 11 
90; 

b) Com a taxa aplicável ao petróleo, os produtos petrolíferos e energéticos classificados pelo código NC 2709 00 
10, consumidos em uso carburante; 

c) Com a taxa aplicável ao petróleo colorido e marcado, os produtos petrolíferos e energéticos classificados pelo 
código NC 2709 00 10, consumidos nos usos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo seguinte; 

d) Com a taxa aplicável ao fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1 %, salvo quando consumidos na 
produção de eletricidade, incluindo a co-geração, os produtos petrolíferos e energéticos classificados pelos 
códigos NC 2706 00 00, 2707 91 00, 2707 99 11, 2707 99 19, 2709 00 90, 2712 10 10 a 2712 20 90, 2712 
90 39 a 2712 90 99, 2715 00 00, 3403 11 00 a 3403 19 99, 3817 00 50 e 3817 00 80; 

e) Com uma taxa compreendida entre (euro) 0 e (euro) 5,99/1000 kg os produtos petrolíferos e energéticos 
classificados pelos códigos NC 2710 19 83 a 2710 19 93; 

f) Com a taxa compreendida entre (euro) 0 e (euro) 30/1000 kg os produtos petrolíferos e energéticos 
classificados pelos códigos NC 2710 19 81, 2710 19 99, 3811 21 00 e 3811 29 00; 

g) Com a taxa compreendida entre (euro) 100 e (euro) 400/1000 l, o gasóleo de aquecimento classificado pelo 
código NC 2710 19 45. 

8 - A fixação das taxas do imposto relativas aos produtos petrolíferos e energéticos referidos na parte final do n.º 3, no 
n.º 6 e nas alíneas e), f) e g) do número anterior, é feita por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da economia. 

9 - Qualquer produto utilizado como carburante está sujeito ao nível de tributação aplicável ao produto petrolífero e 

energético carburante substituído. 

10 - Os produtos referidos nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 88.º usados como combustível, para os quais não esteja 
prevista qualquer taxa, estão sujeitos à taxa aplicável ao produto petrolífero e energético combustível substituído. 

11 - Os aditivos classificados pelo código NC 3811 90 00 estão sujeitos à taxa aplicável aos produtos petrolíferos e 
energéticos nos quais se destinam a ser incorporados. 

(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2013) 

Artigo 93.º 

Taxas reduzidas 

1 - São tributados com taxas reduzidas o gasóleo, o gasóleo de aquecimento e o petróleo coloridos e marcados com os 
aditivos definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças. 

2 - O petróleo colorido e marcado só pode ser utilizado no aquecimento, iluminação e nos usos previstos no n.º 3. 

3 - O gasóleo colorido e marcado só pode ser consumido por: 

a) Motores estacionários utilizados na rega; 

b) Embarcações referidas nas alíneas c) e h) do n.º 1 do artigo 89.º; 

c) Tratores agrícolas, ceifeiras-debulhadoras, motocultivadores, motoenxadas, motoceifeiras, colhedores de 
batata automotrizes, colhedores de ervilha, colhedores de forragem para silagem, colhedores de tomate, 
gadanheiras-condicionadoras, máquinas de vindimar, vibradores de tronco para colheita de azeitona e 
outros frutos, bem como outros equipamentos, incluindo os utilizados para a atividade aquícola, aprovados 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da agricultura e do mar; 

d) Veículos de transporte de passageiros e de mercadorias por caminhos de ferro; 

e) Motores fixos; 

f) Motores frigoríficos autónomos, instalados em veículos pesados de transporte de bens perecíveis, 
alimentados por depósitos de combustível separados, e que possuam certificação ATP (Acordo de 
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Transportes Perecíveis), nos termos a definir em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, da agricultura e dos transportes. 

 

4 - O gasóleo de aquecimento só pode ser utilizado como combustível de aquecimento industrial, comercial ou 
doméstico. 

5 - O gasóleo colorido e marcado só pode ser adquirido pelos titulares do cartão eletrónico instituído para efeitos de 
controlo da sua afetação aos destinos referidos no n.º 3, sendo responsável pelo pagamento do montante de imposto 
resultante da diferença entre o nível de tributação aplicável ao gasóleo rodoviário e a taxa aplicável ao gasóleo colorido 
e marcado, o proprietário ou o responsável legal pela exploração dos postos autorizados para a venda ao público, em 
relação às quantidades que venderem e que não fiquem devidamente registadas no sistema eletrónico de controlo. 

6 - A venda, a aquisição ou o consumo dos produtos referidos no n.º 1 com violação do disposto nos n.ºs 2 a 5 estão 
sujeitos às sanções previstas no Regime Geral das Infrações Tributárias e em legislação especial. 

7 - Para efeitos deste artigo, entendem-se por motores fixos os motores que se destinem à produção de energia e que, 
cumulativamente, se encontrem instalados em plataformas inamovíveis. 

8 - Enquanto não existirem condições técnicas para a implementação do gasóleo de aquecimento com as características 
previstas no anexo vi do Decreto-Lei n.º 89/2008, de 30 de Maio, pode ser utilizado na Região Autónoma da Madeira, 
colorido e marcado, o gasóleo classificado pelos códigos NC 2710 19 41, 2710 19 45 e 2710 19 49. 

9 - Na aquisição do gasóleo colorido e marcado na Região Autónoma da Madeira é dispensada a utilização do cartão 
eletrónico, enquanto não existirem as condições técnicas descritas no número anterior. 

(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 

CAPÍTULO III 

Imposto sobre o tabaco 

Artigo 101.º 

Incidência objetiva 

1 - O imposto incide sobre o tabaco manufaturado, considerando-se como tal os seguintes produtos: 

a) Os charutos e as cigarrilhas; 

b) Os cigarros; 

c) Os tabacos de fumar, compreendendo o tabaco de corte fino destinado a cigarros de enrolar e os restantes 
tabacos de fumar, com exclusão do tabaco para cachimbo de água; 

d) O tabaco para cachimbo de água. 

2 - Para efeitos de aplicação da alínea a) do número anterior, são considerados charutos e cigarrilhas, se puderem ser 

fumados tal como se apresentam e se, tendo em conta as suas características e as expectativas normais dos 
consumidores, se destinarem exclusivamente a sê-lo: 

a) (Revogada.) 

b) Os rolos de tabaco revestidos de uma capa exterior em tabaco natural; 

c) (Revogada.) 

d) Os rolos de tabaco com um interior constituído por uma mistura de tabaco batido e revestidos de uma capa 
exterior, com a cor natural dos charutos, em tabaco reconstituído, abrangendo a totalidade do produto, 
incluindo, se for caso disso, o filtro, mas não a boquilha, no caso de charutos com boquilha, quando o seu 
peso unitário, sem filtro nem boquilha, for igual ou superior a 2,3 g e inferior a 10 g e o seu perímetro, em 
pelo menos um terço do comprimento, for igual ou superior a 34 mm. 

3 - São equiparados a charutos e cigarrilhas os produtos constituídos parcialmente por substâncias que não sejam 
tabaco, mas que correspondam aos outros critérios definidos no número anterior. 
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4 - Para efeitos de aplicação da alínea b) do n.º 1, são considerados cigarros: 

a) Os rolos de tabaco susceptíveis de serem fumados tal como se apresentam e que não sejam charutos ou 
cigarrilhas no sentido definido no n.º 2; 

b) Os rolos de tabaco que, mediante uma simples manipulação não industrial, são introduzidos em tubos de 
papel de cigarro; 

c) Os rolos de tabaco que, por simples manipulação não industrial, são envolvidos em folhas de papel de 
cigarro; 

d) Um rolo de tabaco dos referidos nas alíneas anteriores é considerado, para efeitos de aplicação do imposto, 
como dois cigarros quando, sem filtro e sem boquilha, tenha um comprimento superior a 8 cm, sem 
ultrapassar 11 cm, como três cigarros quando, nas mesmas condições, tenha um comprimento superior a 
11 cm, sem ultrapassar 14 cm, e assim sucessivamente. 

5 - Para efeitos de aplicação da alínea c) do n.º 1, são considerados tabacos de fumar: 

a) O tabaco cortado ou fracionado de outra maneira, em fio ou em placas, suscetível de ser fumado sem 
transformação industrial posterior; 

b) Os resíduos de tabaco acondicionados para venda ao público não abrangidos nos n.ºs 2 e 4 susceptíveis de 
serem fumados, considerando-se resíduos de tabaco os restos das folhas de tabaco e os subprodutos 
provenientes da transformação do tabaco ou do fabrico de produtos de tabaco; 

c) O tabaco de corte fino destinado a cigarros de enrolar, conforme definido nas alíneas anteriores, 
relativamente ao qual mais de 25 % em peso das partículas tenha uma largura de corte inferior a 1,5 mm, 
ou superior a 1,5 mm e que tenha sido vendido ou se destine a ser vendido para cigarros de enrolar; 

d) As folhas de tabaco destinadas a venda ao público. 

6 - Para efeitos de aplicação da alínea d) do n.º 1, é considerado 'tabaco para cachimbo de água' o tabaco próprio para 
ser fumado exclusivamente num cachimbo de água e que consista numa mistura de tabaco e glicerol, podendo ainda 
conter óleos e extratos aromáticos, melaços ou açúcar e ser aromatizado com frutas. 

7 - São equiparados aos cigarros, aos tabacos de fumar e ao tabaco para cachimbo de água os produtos constituídos, 
total ou parcialmente, por substâncias que, não sendo tabaco, obedeçam aos outros critérios definidos nos n.ºs 4, 5 e 6, 
excetuando os produtos que tenham uma função exclusivamente medicinal. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 103.º 

Cigarros 

1 - O imposto incidente sobre os cigarros tem dois elementos: um específico e outro ad valorem. 

2 - A unidade tributável do elemento específico é constituída pelo milheiro de cigarros. 

3 - O elemento ad valorem resulta da aplicação de uma percentagem única aos preços de venda ao público de todos os 
tipos de cigarros. 

4 - As taxas dos elementos específico e ad valorem são as seguintes: 

a) Elemento específico - (euro) 87,33; 

b) Elemento ad valorem - 17 %. 

5 - Os cigarros ficam sujeitos, no mínimo, a 104 % do imposto que resultar da aplicação da taxa do imposto aos cigarros 
pertencentes à classe de preços mais vendida do ano a que corresponda a estampilha especial em vigor. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 
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Artigo 104.º 

Restantes produtos de tabaco manufaturado 

1 - O imposto sobre o tabaco relativo a charutos, cigarrilhas e tabaco para cachimbo de água reveste a forma ad 
valorem, resultando da aplicação ao respetivo preço de venda ao público nas percentagens seguintes: 

a) Charutos - 25 %; 

b) Cigarrilhas - 25 %; 

c) (Revogada.) 

d) (Revogada.) 

e) Tabaco para cachimbo de água - 50 %. 

2 - O imposto sobre o tabaco de corte fino destinado a cigarros de enrolar e sobre os restantes tabacos de fumar tem 
dois elementos: um específico e outro ad valorem. 

3 - A unidade tributável do elemento específico é o grama. 

4 - O elemento ad valorem resulta da aplicação de uma percentagem única aos preços de venda ao público de todos os 
tipos de tabaco de corte fino destinado a cigarros de enrolar e de todos os tipos de tabaco dos restantes tabacos de 
fumar. 

5 - As taxas dos elementos específico e ad valorem são as seguintes: 

a) Elemento específico - (euro) 0,075/g; 

b) Elemento ad valorem - 20 %. 

6 - O imposto relativo ao tabaco de corte fino destinado a cigarros de enrolar e aos restantes tabacos de fumar, 
resultante da aplicação do número anterior, não pode ser inferior a (euro) 0,12/g. 

7 - Para efeitos do número anterior, caso o peso dos módulos de venda ao público, expresso em gramas, constitua um 
número decimal, esse peso é arredondado: 

a) Por excesso, para o número inteiro imediatamente superior, quando o algarismo da primeira casa decimal for 
igual ou superior a cinco; 

b) Por defeito, para o número inteiro imediatamente inferior, nos restantes casos. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 105.º 

Taxas nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 

1 - Aos cigarros fabricados nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira por pequenos produtores cuja produção 
anual não exceda, individualmente, 500 t e que sejam consumidos na Região Autónoma dos Açores são aplicáveis as 
seguintes taxas: 

a) Elemento específico - (euro) 16,30; 

b) Elemento ad valorem - 38 %. 

2 - Os cigarros ficam sujeitos, no mínimo, a 50 % do montante do imposto que resulte da aplicação do disposto no n.º 5 
do artigo 103.º 

(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2013)  

Artigo 105.º-A 

Taxas na Região Autónoma da Madeira 

1 - Aos cigarros fabricados nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores por pequenos produtores cuja produção 
anual não exceda, individualmente, 500 t e que sejam consumidos na Região Autónoma da Madeira são aplicáveis as 
seguintes taxas: 
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a) Elemento específico - (euro) 58; 

b) Elemento ad valorem - 10 %. 

 

2 - Os cigarros ficam sujeitos, no mínimo, a 80 % do montante de imposto que resulte da aplicação do disposto no n.º 5 
do artigo 103.º 

3 - A todos os cigarros consumidos na Região Autónoma da Madeira, às taxas previstas no n.º 1 deste artigo ou no n.º 4 
do artigo 103.º, consoante o caso, adicionam-se as seguintes taxas: 

a) Elemento específico - (euro) 20,37; 

b) Elemento ad valorem - 10 %. 

(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2013) 

Artigo 106.º 

Regras especiais de introdução no consumo 

1 - A introdução no consumo de tabaco manufaturado, com exceção dos charutos e do tabaco para cachimbo de água, 
está sujeita a regras de condicionamento aplicáveis no período que medeia entre o dia 1 de setembro e o dia 31 de 
dezembro de cada ano civil. 

2 - Durante o período referido no número anterior, as introduções no consumo de tabaco manufaturado, com exceção 
dos charutos e do tabaco para cachimbo de água, efetuadas mensalmente, por cada operador económico, não podem 
exceder os limites quantitativos, decorrentes da aplicação de um fator de majoração de 10 % à quantidade média 
mensal do tabaco manufaturado introduzido no consumo ao longo dos 12 meses imediatamente anteriores. 

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, o cálculo da média mensal tem por base a quantidade total das 
introduções no consumo de tabaco manufaturado, com exceção dos charutos e do tabaco para cachimbo de água, não 
isento, efetuadas entre o dia 1 de setembro do ano anterior e o dia 31 de agosto do ano subsequente. 

4 - Cada operador económico deve apresentar à estância aduaneira competente, até ao dia 15 de Setembro de cada 
ano, uma declaração inicial contendo a indicação da respetiva média mensal e a determinação do consequente limite 
quantitativo que lhe é aplicável no período de condicionamento. 

5 - Em casos excecionais, devidamente fundamentados na alteração brusca e limitada no tempo do volume de vendas, 
pode ser autorizada a não observância daqueles limites quantitativos, não obstante não serem os mesmos considerados 
para efeitos do cálculo da média mensal para o ano seguinte. 

6 - Findo o período de condicionamento e o mais tardar até ao final do mês de janeiro de cada ano, o operador 
económico deve apresentar à estância aduaneira competente uma declaração de apuramento contendo a indicação das 
quantidades totais de tabaco manufaturado, com exceção dos charutos e do tabaco para cachimbo de água, 
efetivamente introduzidas no consumo durante o período de condicionamento. 

7 - As quantidades de tabaco manufaturado, com exceção dos charutos e do tabaco para cachimbo de água, que 
excedam o limite quantitativo referido no n.º 4 ficam sujeitas ao pagamento do imposto à taxa em vigor na data da 
apresentação da declaração de apuramento quando tal excesso seja comprovado pelo confronto dos seus elementos 

com os processados pela administração, sem prejuízo do procedimento por infração a que houve lugar. 

8 - As regras previstas no presente artigo são individualmente aplicáveis ao continente, à Região Autónoma dos Açores e 
à Região Autónoma da Madeira, devendo as obrigações previstas nos números anteriores ser cumpridas junto da 
estância aduaneira onde são processadas as respetivas introduções no consumo. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 109.º 

Dizeres das embalagens 

1 - O tabaco destinado ao consumo no continente e nas Regiões Autónomas deve conter impressos, em local bem visível 
das respetivas embalagens, o nome da empresa fabricante, a marca, o preço de venda ao público no território de 
consumo, a mensagem com o aviso de saúde, o número de unidades ou o peso líquido, no caso dos tabacos de fumar e 
a indicação, nos maços de cigarros, dos teores de condensado e nicotina e respetiva classificação, para além de outras 
obrigações impostas por lei especial. 
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2 - Nas embalagens destinadas a exportação ou a provisões de bordo é dispensada a indicação do preço de venda ao 
público, devendo constar nessas embalagens, em local perfeitamente visível, a referência «exportação», salvo nas 
situações devidamente fundamentadas e autorizadas pelo diretor da alfândega. 

3 - O fabricante tem a faculdade de fazer constar das embalagens, pacotes e volumes o código de barras do produto. 

 


